
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.560 - DF (2017/0122260-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELOI CORVETO DE SOUZA 
RECORRENTE : HELIO AMARAL SOARES DA ROCHA 
RECORRENTE : LEIR ANTUNES BORGES 
RECORRENTE : MARLENE KNOB GUNTZEL 
RECORRENTE : VALDIVINO FERREIRA LIMA 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 

 XÊNIA MACHADO DE OLIVEIRA  - DF033408 
 MARCUS VYNICIUS DE ASSIS  - DF042138 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS 
DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.  ART. 6º, VII, "B", DA LEI 
7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.1989 A 31.12.1995. 
IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA 
INATIVIDADE.
1. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 1.012.903 - RJ 
(Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) foi calcado na 
ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição tributada 
(regime da Lei 7.713/1988) e benefício tributado (regime da Lei 9.250/1995).
2. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/1988 (Lei 
4.506/1964, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), 
por certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período 
de vigência do regime da Lei 7.713/1988 (contribuição tributada e benefício 
isento) gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não 
sofreu bis in idem (a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). 
Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 7.713/1988. 
Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício isento, não havendo 
bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis in idem somente seria 
possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela 
Lei 7.713/1988 ou depois, já no regime da Lei 9.250/1995 (maior quantidade de 
contribuições tributadas em comparação com os benefícios isentos).
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do STJ de 
que o direito de não se submeterem à dupla tributação foi conferido a quem 
estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para 
a formação do fundo de previdência privada. Precedentes: AgInt no AREsp 
922.447/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; 
AgRg no REsp 1.460.419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 24.9.2014; AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 1º.9.2011.
4. Recurso Especial não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.560 - DF (2017/0122260-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELOI CORVETO DE SOUZA 
RECORRENTE : HELIO AMARAL SOARES DA ROCHA 
RECORRENTE : LEIR ANTUNES BORGES 
RECORRENTE : MARLENE KNOB GUNTZEL 
RECORRENTE : VALDIVINO FERREIRA LIMA 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 
   XÊNIA MACHADO DE OLIVEIRA  - DF033408 
   MARCUS VYNICIUS DE ASSIS  - DF042138 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. LC 118/2005. TERMO 
INICIAL: VIGÊNCIA DA LEI 9.250/95 OU DATA DA APOSENTADORIA, 
SE POSTERIOR. PRECEDENTES DO TRF DA 1a REGIÃO. 
COMPENSAÇÃO COM VALORES RESTITUIDOS EM DECLARAÇÃO 
DE AJUSTE ANUAL POSSIBILIDADE EM SEDE DE EXECUÇÃO. 
SÚMULA 394/STJ. PLANILHAS APRESENTADAS PELA FAZENDA 
NACIONAL. PROVA IDÔNEA. ÔNUS DOS EXEQUENTES 
DEMONSTRAR QUE A COMPENSAÇÃO É INDEVIDA. PRECEDENTES 
DO STJ. CONTRIBUINTES APOSENTADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 7.713/88: AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. CONTRIBUINTES 
APOSENTADOS NA VIGÊNCIA DA LEI N. 7.713/88: RESTITUIÇÃO 
LIMITADA À DATA DA APOSENTADORIA. PRECEDENTES DO STJ. 
APELAÇÕES NÃO PROVIDAS.

1. Surge o direito à repetição do indébito a partir da ocorrência da 
lesão, ou seja, na data da aposentadoria, quando esta ocorrer na vigência da Lei 
n. 9.250/95; ou a partir da vigência da Lei n. 9.250/95, quando a aposentadoria 
ocorrer na vigência da Lei n. 7.713/88 ou antes disso. Precedentes.

2. Na espécie, consoante a conta elaborada pela Seção de 
Cálculos Judiciais, foram alcançadas pela prescrição as parcelas de 01/96 a 
05/97, uma vez que todos os exequentes se aposentaram durante a vigência da 
Lei n. 7.713/88, iniciando-se, portanto, o termo a quo do prazo prescricional em 
01/96, ou seja, com a vigência da Lei n. 9.250/95.

3. E admissível, em embargos à execução, compensar os valores 
de imposto de renda retidos indevidamente na fonte com os valores restituídos 
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apurados na declaração anual (STJ, Súmula n. 394).
4. Invocada pela Fazenda Nacional a compensação dos valores a 

serem repetidos com os restituídos em declaração de ajuste anual, mediante 
apresentação de planilhas em embargos a execução, cabe ao exequente 
demonstrar que a compensação é indevida (REsp n. 1.298.407/DF, STJ, 1a Seção, 
Rei. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 29/05/2012).

5. No regime da Lei n. 7.713/88, as contribuições vertidas pelos 
associados ao fundo de previdência complementar eram tributadas na fonte, ao 
passo que a fruição do benefício de aposentadoria não sofria qualquer incidência 
do imposto de renda, situação diversa da observada no regime instituído pela Lei 
n. 9.250/95, onde não há tributação sobre a contribuição, mas sim sobre o 
benefício.

6. Tendo o contribuinte se aposentado sob a égide da Lei n. 
7.713/88, independentemente de ter continuado a contribuir para o fundo de 
previdência complementar, a restituição dos valores

devidos a título de imposto de renda limita-se à data do início do 
benefício de aposentadoria pois, a partir daí, não há mais bitributação. 
Precedentes do STJ.

7. "Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por 
certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de 
vigência do regime da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) 
gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu 
bis in idem (a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). 
Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 7.713/88. 
Isso somente seria possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do 
regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95." 
(REsp 1297586/RS, STJ, Rei. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/08/2012).

8. Apelações não providas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 368, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 6º, VIII, "b", da Lei 7.713/1988 e 33 da Lei 9.250/1996. Sustenta ser devida a 

restituição do Imposto de Renda recolhido sobre as contribuições vertidas após a 

aposentadoria.

Contrarrazões às fls. 388-395, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.560 - DF (2017/0122260-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.6.2017.

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 343-344, e-STJ):

Feito o destaque, registro que os embargados insurgem-se os 
contra a exclusão dos cálculos exequendos das contribuições efetuadas após as 
datas de suas aposentadorias, ainda que na vigência da Lei n. 7.713/88.

No regime da citada lei, as contribuições vertidas pelos associados 
ao fundo de previdência complementar eram tributadas na fonte, ao passo que a 
fruição do benefício de aposentadoria não sofria qualquer incidência do imposto 
de renda, situação diversa da observada no regime instituído pela Lei n. 9.250/95, 
onde não há tributação sobre a contribuição, mas sim sobre o benefício.

Desse modo, tendo o contribuinte se aposentado sob a égide da 
Lei n. 7.713/88, independentemente de ter continuado a contribuir para o fundo de 
previdência complementar, a restituição dos valores devidos a título de imposto de 
renda limita-se à data do início do benefício de aposentadoria, pois, como 
explicitado, a partir daí, não há mais bis in idem.

É nesse sentido o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da questão. Confira-se:

(...)
Por oportuno, cabe asseverar que, embora os arestos em apreço 

não tenham sido julgados na sistemática dos recursos repetitivos, representam o 
entendimento unânime das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, à qual compete a última palavra sobre a legislação 
infraconstitucional acerca da matéria.

Sob esse enfoque, a despeito do que restou decidido pela Quarta 
Seção deste Regional no julgamento dos Embargos Infringentes em Apelação 
Cível 1999.34.00.015798-3, da relatoria da Desembargadora Federal Maria do 
Carmo Cardoso, em 06/05/2009, no sentido de que "a vedação ao bis in idem não 
depende do momento do resgate ou do início da fruição do benefício pelo 
contribuinte", devendo "ser comprovado que durante a vigência da Lei 7.713/1988 
houve contribuição para a formação do fundo, independentemente se mantida a 
atividade laboral ou se passando à inatividade", entendo que deve prevalecer o 
posicionamento de que a restituição dos valores devidos a título de imposto de 
renda limita-se à data do início do benefício de aposentadoria, em consonância 
com a jurisprudência do STJ.
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No julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 1.012.903 - RJ 

(Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008), reiterou-se a 

jurisprudência da Primeira Seção do STJ no sentido de que, por força da isenção concedida 

pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 

9.250/1995, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 

aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade 

de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. O aludido 

entendimento tem por fundamento a ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de 

contribuição tributada (regime da Lei 7.713/1988) e benefício tributado (regime da Lei 

9.250/1995).

Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/1988 (Lei 

4.506/1964, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, 

mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime 

da Lei 7.713/1988 (contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 

correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção na saída 

teria compensado a tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem quem verteu 

contribuições tributadas em maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período 

da Lei 7.713/1988. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício isento, não 

havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis in idem somente seria 

possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei 

7.713/1988 ou depois, já no regime da Lei 9.250/1995 (maior quantidade de contribuições 

tributadas em comparação com os benefícios isentos).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE 
PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE.

1. Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições 
tributadas em maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período 
da Lei n. 7.713/88. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
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isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis in 
idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do 
regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95 
(maior quantidade de contribuições tributadas em comparação com os benefícios 
isentos). Precedente: AgRg nos EDcl no REsp 1244045/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011.

2. O registro feito pela Corte de Origem foi que parte dos 
exequentes se aposentou no curso da vigência da Lei n. 7.713/88 (JAN/1989 a 
DEZ/1995), não tendo, pois, efetuado todas as contribuições do período na 
condição de associados "ativos". Não há qualquer registro fático de que a  Lei n. 
7.713/88 tenha sido descumprida pelos fundos de pensão. A alegação nessa seara 
se trata de inovação recursal inadmissível.

3. A Súmula n. 344/STJ permite ao juízo da liquidação aferir o 
limite consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na tributação.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1460419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 24.9.2014)

Outrossim, ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do 

precedente do STJ julgado em recurso representativo da controvérsia, deve-se atentar para o 

disposto na Súmula 344/STJ: “A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença 

não ofende a coisa julgada”. Tal permite ao juízo da liquidação aferir o limite consoante a 

forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir aquelas contribuições que não 

foram objeto de bis in idem na tributação.

Ademais, o Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do 

STJ de que o direito de não se submeterem à dupla tributação foi conferido a quem estava em 

atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo 

de previdência privada. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. OFENSA AO ART.  535  DO  CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. 
ISENÇÃO  DE  IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS 
DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI 
7.713/88. VIGÊNCIA NO   PERÍODO   DE   1º.1.89  A  31.12.95.  
IMPOSSIBILIDADE  PARA  AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA 
INATIVIDADE.
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1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não  caracteriza  ofensa  ao art. 535 do CPC. É inadmissível Recurso 
Especial  quanto  a  questão  inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2.  Não  há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 
do CPC  e,  ao  mesmo  tempo,  não  conhecer  do  mérito da demanda por 
ausência  de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado.

3.  O Tribunal de origem decidiu em consonância com o STJ no 
sentido de  que:  o  direito  de  não  se  submeterem à dupla tributação foi 
conferido  a  quem  estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por  isso  
mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada.  (AgRg no 
REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Hmberto Martins, Segunda  Turma,  DJe  
1/9/2011;  AgRg  no  REsp  1.460.419/RS,  Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 
24/9/2014).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 30.6.2017)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RECOLHIDO EFETIVAMENTE AO 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA SOB A ÉGIDE DA LEI N. 7.713/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO DO COMPLEMENTO DE 
APOSENTADORIA, ATÉ O LIMITE DA EXAÇÃO RECOLHIDA 
INDEVIDAMENTE. QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (RESP 1.012.903/RJ).

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A decisão recorrida está em consonância com o entendimento 
desta Corte, consolidado por meio do REsp 1.012.903/RJ, julgado segundo o rito 
reservado aos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), de relatoria do Min. Teori 
Zavascki, segundo o qual foi reconhecido como "indevida a incidência do imposto 
de renda sobre os benefícios de previdência privada auferidos pelos autores a 
partir de janeiro de 1996 até o limite do que foi recolhido pelos beneficiários, a 
título desse tributo, sob a égide da Lei 7.713/88, atualizado monetariamente".

3. O direito de não se submeterem à dupla tributação foi conferido 
a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, 
contribuiu para a formação do fundo de previdência privada.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1209038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 1º.9.2011)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0122260-5 REsp 1.676.560 / DF

Números Origem:  00231178820104013400  200234000149004  231178820104013400  68122920104013400

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELOI CORVETO DE SOUZA 
RECORRENTE : HELIO AMARAL SOARES DA ROCHA 
RECORRENTE : LEIR ANTUNES BORGES 
RECORRENTE : MARLENE KNOB GUNTZEL 
RECORRENTE : VALDIVINO FERREIRA LIMA 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 

 XÊNIA MACHADO DE OLIVEIRA  - DF033408 
 MARCUS VYNICIUS DE ASSIS  - DF042138 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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